
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204034 - PI (2024/0338804-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS BRITO DE MORAES - PI015391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS DO CRIME. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ. 
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas da prisão e pelo risco de reiteração delitiva. 
Segundo registrado, por ocasião do cumprimento de um mandado de 
prisão, o paciente foi flagrado 1,049 kg de maconha, 40,02g de crack, 
8,51g de cocaína e balança de precisão. Além disso, o paciente responde 
a um outro processo por crime de roubo, o que indica o efetivo risco de 
reiteração delitiva. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do 
STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204034 - PI (2024/0338804-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS BRITO DE MORAES - PI015391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS DO CRIME. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ. 
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas da prisão e pelo risco de reiteração delitiva. 
Segundo registrado, por ocasião do cumprimento de um mandado de 
prisão, o paciente foi flagrado 1,049 kg de maconha, 40,02g de crack, 
8,51g de cocaína e balança de precisão. Além disso, o paciente responde 
a um outro processo por crime de roubo, o que indica o efetivo risco de 
reiteração delitiva. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do 
STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO RODRIGUES DA 

SILVA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus 

(e-STJ fls. 321/327).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso cautelarmente no dia 

4/6/2024 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em resumo, que a quantidade 
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de droga por si só não é motivo para a prisão preventiva, ou mesmo prova indicativa de 

envolvimento com o crime organizado. Sobre o risco de reiteração delitiva, afirma que o 

delito seria de porte ilegal de arma de fogo, tipo que inclusive admite acordo de não 

persecução penal. Além disso, sustenta que a medida se mostra desproporcional quando 

comparada a uma eventual condenação, tendo em vista o contexto da prisão e as 

condições pessoais favoráveis do réu.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado para conceder a ordem de habeas corpus em favor do paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 116 e 118):

Durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão expedido no bojo 
do processo 0824664-18.2024.8.18.0140, os agentes encontraram na posse de 
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA uma grande quantidade e diversidade 
de entorpecente, a saber, Maconha, Cocaína e Crack, além de uma balança 
de precisão de cor prata e quantia de 295 (duzentos e noventa e cinco reais) 
em notas diversas.
Ressalte-se que a apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas 
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atividades relacionadas ao tráfico de entorpecentes(embalagens, balança de 
precisão, caderno de anotações) e a relevante quantidade evidencia o 
envolvimento habitual do agente com a narcotraficância (AgRg no HC n. 
594.158/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D
Je de 27/11/2020).
(...)
Para mais, analisando a Certidão Unificada de Distribuição Estadual de 
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA, (ID.53951541),constato que a 
requerente já responde por outro procedimento criminal pelo crime de roubo 
majorado, a saber, autos n° 0013579-15.2017.8.18.0140.
Nesse contexto, infere-se que, ao contrário do que alega a defesa, a prisão 
preventiva foi decretada não só para aprofundar as investigações, mas 
também em razão da periculosidade social do agente, evidenciada pelo risco 
efetivo de reiteração delitiva.

 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 184):

Da análise da decisão do MM. Juiz nominado coator, trechos acima 
transcritos, entendo que a prisão preventiva do paciente mostra-se necessária 
à garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, em razão da 
grande quantidade e diversidade de droga encontrada e possibilidade 
concreta de reiteração criminosa, tendo em vista que, de acordo com a 
decisão do Juiz, o ora paciente já respondeu a processo criminal perante a 8ª 
Vara da Capital, tombado sob o nº 0013579-15.2017.8.18.0140, relativo aos 
crimes dos artigos 14, da Lei 10.826/03 e 244-B,do ECA, tendo sido 
condenado em relação ao primeiro fato, a uma pena de 02(dois) anos de 
reclusão e 24 dias-multa, pena esta que foi substituída por restritiva de 
direitos, no ano de 2020 e mesmo assim tornou a praticar ilícitos penais, o 
que demonstra a sua periculosidade, além do perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado, eis que caracteriza inclinação do mesmo para 
reiteração delitiva.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas da prisão e 
pelo risco de reiteração delitiva.

Segundo registrado, por ocasião do cumprimento de um mandado de prisão 
por investigação anterior, o paciente foi flagrado 1,049 kg de maconha, 40,02g de crack, 
8,51g de cocaína e balança de precisão.

Sobre esse ponto, "o magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 
preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica a 
necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes" 
(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
11/06/2013, publicado em 23/8/2013)
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Além disso, o paciente responde a um outro processo por crime de roubo, o 
que indica o efetivo risco de reiteração delitiva. A propósito, a jurisprudência da Suprema 
Corte é no sentido de que "a periculosidade do agente e a fundada probabilidade de 
reiteração criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia 
preventiva" (HC 150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/04/2018).

Por essas razões entendo que a prisão preventiva está devidamente justificada 
para resguardar a ordem pública nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO SUFICIENTES PARA INIBIR O RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA E GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.
2. Na hipótese, o decreto preventivo está fundamentado apenas na gravidade 
abstrata do delito e em elementos inerentes ao próprio tipo penal. Ademais, 
nem mesmo a quantidade de droga apreendida (13g de crack, 14g de cocaína 
e 1kg de maconha), aliada às circunstâncias do delito (apreensão de balança 
de precisão, rolo de plástico insulfilm, duas lâminas de estilete e R$ 602,00, 
em espécie), autorizaria o encarceramento cautelar, sobretudo quando 
considerada a primariedade do agente.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 194.750/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco concreto à 
ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da 
conduta, evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade das drogas 
localizadas - 4 porções de maconha, totalizando 390g; 61 pedras de crack, 
pesando 7,7g; e 8 porções de cocaína, com peso de 36g -, o que, somado às 
circunstâncias da prisão em flagrante, ocorrida nas imediações de uma 
penitenciária, bem como à apreensão de balança de precisão, duas toucas 
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balaclava e quatro aparelhos celulares, demonstra o risco ao meio social 
Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 
delitiva, uma vez que, conforme destacado, o paciente responde a outra ação 
penal pela prática do crime de tráfico de drogas, evidenciando a necessidade 
da custódia cautelar para garantia da ordem pública.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
4. A prisão preventiva do agravante foi decretada especialmente para 
garantia da ordem pública, o que restou preservado pelo órgão colegiado, 
tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos mesmos motivos apresentados 
pelo Magistrado de primeiro grau, não havendo falar em novos fundamentos. 
Além disso, somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, 
em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da 
situação do acusado, o que não se verificou na hipótese dos autos.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 787.581/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. ATOS INFRACIONAIS. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus mas, analisando o mérito de ofício, afastou a 
existência de constrangimento ilegal e recomendou, ao Magistrado de 
Primeiro Grau, a reanálise da prisão cautelar.
2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As decisões que 
decretaram/mantiveram a prisão preventiva do agravante estão 
fundamentadas na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista 
que a sua prisão em flagrante ocorreu em cumprimento de mandado de busca 
e apreensão, expedido no curso de investigação prévia realizada pela polícia 
civil, ocasião em que foram apreendidas, no local indicado pelas 
investigações, 2 porções de maconha (350,7g); 166 pedras de crack (63,9g); 
37 porções de cocaína (26,3g), além de petrechos (balança de precisão, pinos 
vazios, sacolés, peneira e outros). Ademais, o paciente é egresso do sistema 
prisional, com internação na Fundação Casa enquanto menor.
3. As circunstâncias fáticas do crime, como a existência de investigação 
prévia, a variedade e a forma de acondicionamento das substâncias 
entorpecentes apreendidas, associada à reiteração do agente na prática 
delitiva, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 
prisional quando evidenciam, a priori, o efetivo risco à ordem pública, caso o 
agente permaneça em liberdade.
4. Os atos infracionais, embora não possam ser utilizados para fins de 
reincidência ou maus antecedentes, por não serem considerados crimes, nem 
tampouco há necessidade de serem analisados por esta Corte Superior, 
podem ser sopesados na análise da personalidade do acusado, reforçando os 
elementos já suficientes dos autos para fins de decretação da sua prisão 
preventiva, notadamente a quantidade e variedade de substância entorpecente 
apreendida.
5. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
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pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.
7. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação.
(AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.034 / PI
Número Registro: 2024/0338804-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07577059720248180000 08255138720248180140 7577059720248180000 8255138720248180140 
90952024

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS BRITO DE MORAES - PI015391
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS BRITO DE MORAES - PI015391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
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Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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